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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E MEMBROS DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE TAQUARI/RS. 

 

 

 

 

 

QUESTÃO DE ORDEM: A Recorrente elucida no 

presente expediente os notórios problemas da 

Recorrida MZ, dada a AUSÊNCIA de qualquer 

documento a amparar a sua participação com os 

benefícios da Lei nº 123/2006, sendo de rigor que 

a recorrida MZ seja INABILITADA!! 

 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024 

 

 

JOEL MARCOS LEAL, inscrita no CNPJ sob nº 

52.030.859/0001-47, com sede social à Rodovia BR 470, número 1600, 

bairro Barreto, Município Triunfo – RS, através de seu representante legal, Sr. 

Joel Marcos Leal, brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob nº 018.184.800-

77 e portador do documento de identidade nº 9093599381, expedida pela 

SSP/RS, vem interpor RECURSO ADMINISTRATIVO (Lotes 2 a 10) 

pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas: 
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I – DA TEMPESTIVIDADE  

 

O presente recurso é interposto tempestivamente, haja vista prévia 

intenção de recurso manifestada e acolhida em sessão, oportunidade que 

restou-nos concedido prazo para a apresentação das razões recursais até 22 de 

outubro do corrente ano:  

 

 
 

 

II – DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS RECURSAIS 

 

O certame na modalidade Pregão Eletrônico sob nº 32/2024 tem 

como objeto a “REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM DE JOGOS ESPORTIVOS”, ora disputado pela 

Recorrente. 

 

Todavia, para surpresa da Recorrente, a Administração foi induzida 

em erro e procedeu na declaração de vencedora à licitante MZ GESTÃO 

ESPORTIVA LTDA. (doravante simplesmente MZ), contudo, a licitante 

descumpre o regramento habilitatório exigido no certame.  

 

Consoante passaremos a discorrer detalhadamente, MZ embora 

momentaneamente habilitada e vencedora no processo, descumpriu o 

regramento licitatório, razão pela qual NÃO pode subsistir sua vitória no 

competitório: 
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III.I - DO DESCUMPRIMENTO HABILITATÓRIO DA LICITANTE MZ 

 

O ponto nevrálgico de descumprimento a ser reportado a Vossa 

Excelência e GRAVE é de que a Recorrida MZ usufrui do enquaramento de 

ME/EPP SEM ter apresentado Certidão Simplicada OU Declaração emitita 

pelo representante legal juntamente com Contador em sede da habilitação 

carreada ao processo: 

 

O renomado site Conlicitação no segmento do Direito 

Administrativo é taxativo, com fulcro da Lei, de que OU o lictante apresenta 

Declaração assinada pelo representante legal OU Certidão Simplificada para 

gozar do direito ao enquadramento:  
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Excelência, ambas exigências acima foram NEGLIGENCIADAS e é 

igualmente vasta a jurisprudência em todo território nacional  que recomenda a 

INABILITAÇÃO no presente caso por força da vinculação do Instrumento 

Convocatório, quando a Recorrida NÃO apresentou os documentos 

obrigatórios para usufruir legalmente dos benefícios do enquadramento da Lei 

nº 123/2006:  

 

 

 

Assim, os vícios colacionados em epígrafe compreendem 

DESCUMPRIMENTO do Instrumento Convocatório e da Lei, não restando 

outra medida ao r. Pregoeiro senão a de proceder na INABILITAÇÃO da 

Recorrida.  
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III - DOS PEDIDOS 

 

Face a todo o exposto, requer, que no mérito, seja julgado 

PROCEDENTE o presente recurso em face dos Lotes 2 a 10, por força da 

IMPOSSIBILIDADE de usufruir do direito concedido às ME/EPP, sendo de 

rigor que proceda-se na INABILITAÇÃO da licitante MZ. 

 

Taquari/RS, 21 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

JOEL MARCOS LEAL  

CNPJ Nº 52.030.859/0001-47 

JOEL MARCOS LEAL   

CPF Nº 018.184.800-77 

REPRESENTANTE LEGAL 
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